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PORTARIA Nº 2.253, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.006610/2017-96, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, PRISCILA MTHIMKULU, de nacionalidade
sul-africana, filha de Gideon Mthimkulu e de Helen Mthimkulu, nascida na República da
África do Sul, em 12 de outubro de 1982, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito)
meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.254, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 202 e o art. 206 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 08000.004497/2006-41, do Ministério da Justiça, resolve:

INDEFERIR o pedido de revogação da expulsão de NICODEMO FINKEN SANCHEZ,
de nacionalidade paraguaia, filho de Carlos Henrique Finken e de Serafina Sanchez, nascido
em Presidente Strosner, Del Leste, Paraguai, em 21 de março de 1975, constante da
Portaria nº 492, de 26 de fevereiro de 2007, publicada no Diário Oficial da União do dia 27
subsequente, por ausência de comprovação da situação prevista no art. 55, inciso II, alínea
"a", da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.255, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08704.000984/2015-06, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ULDIS KOLERTS, de nacionalidade letã,
filho de Zig Frids e de Aus Ima, nascido em Kuldiga, na República da Letônia, em 6 de abril
de 1969, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir
de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.256, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.055096/2017-21, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JOANA BERNARDA LEMOS, de
nacionalidade angolana, filha de Andre Lemos e de Felipa Bernarda, nascida em Cabinda,
na República de Angola, em 13 de dezembro de 1974, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.257, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.010186/2013-51, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, IVAN DIMITROV STOICHKOV, de
nacionalidade búlgara, filho de Dimitar Hristov Stoichkov e de Radka Hristrova, nascido na
República da Bulgária, em 24 de julho de 1974, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.258, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.012214/2010-21, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, OLGUN SAHIN, de nacionalidade alemã,
filho de Ismail Sahin e de Yetes Sahin, nascido em Bad Pyrmont, na República Federal da
Alemanha, em 14 de janeiro de 1976, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses
e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.259, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08000.033869/2017-07, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JOHN ADESSIO, de nacionalidade norte-
americana, filho de Joe Adessio e de Rose Adessio, nascido em Nova Iorque, nos Estados
Unidos da América, em 7 de dezembro de 1953, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.260, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08704.004360/2014-79, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II,
e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, OLENA BIDASH, de nacionalidade
ucraniana, filha de Vitaly Bidash e de Tatyana Bidash, nascida na Ucrânia, em 24 de agosto
de 1984, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir
de sua saída.

TORQUATO JARDIM

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 804, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018

Regulamenta os procedimentos e diretrizes para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de
bens e contratação de serviços, no âmbito dos
órgãos e entidades vinculadas do Ministério da
Justiça.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso IV, do art. 1º da Portaria nº 925, de 31 de
outubro de 2017, os incisos II e IV, do art. 83 da Portaria nº 1.222, de 21 de
dezembro de 2017, ambas do Ministério da Justiça, e tendo em vista o disposto no
inciso X, art. 40 e no inciso IV, art. 43, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 5, de
27 de junho de 2014 e suas alterações e na Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
26 de maio de 2017,
, resolve:

Art. 1º Regulamentar os procedimentos e diretrizes para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de serviços, no âmbito dos órgãos e entidades
vinculadas do Ministério da Justiça, conforme critérios e padrões definidos pela Instrução
Normativa SLTI/MP nº 5, de 27 de junho de 2014 e suas alterações.

Parágrafo único. Dentre as diversas funções da pesquisa de preços, destacam-se
as seguintes:

I - fixar o preço estimado e justo que a Administração está disposta a contratar;
II - delimitar os recursos orçamentários necessários à licitação;
III - definir a modalidade licitatória;
IV - auxiliar na apuração da necessidade, ou não, de realizar processo licitatório

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos
itens ou lotes de licitação cujo valor se enquadre nos limites previstos no Decreto nº 8.538, de
6 de outubro de 2015, o que terá impacto, inclusive, na definição do modelo apropriado de
Edital da Advocacia Geral da União;

V - identificar sobrepreços em itens de planilhas de custos;
VI - identificar jogos de planilhas;
VII - conferir maior segurança na análise da exequibilidade da proposta ou de itens

da proposta;
VIII - impedir a contratação acima do preço praticado no mercado;
IX - servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas;
X - garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;
XI - auxiliar o gestor a identificar a necessidade de negociação com os

fornecedores, sobre os preços registrados em ata, em virtude da exigência de pesquisa
periódica;

XII - servir de parâmetro nas renovações contratuais;
XIII - subsidiar decisão do pregoeiro para desclassificar as propostas apresentadas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital;
XIV - auxiliar à identificação de vantagem econômica na adesão à uma ata de

registro de preços;
XV - auxiliar na definição dos critérios de recebimento do objeto a ser contratado;

e
XVI - auxiliar a justificativa de preços na contratação direta.
Art. 2° A pesquisa de preços será realizada em observância às orientações contidas

nos Anexos I, II e III desta Portaria e mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
I - painel de preços ou outra ferramenta que venha a ser disponibilizada pelo

órgão central do Sistema de Serviços Gerais - SISG para pesquisa, análise e comparação de
dados e informações de compras públicas;

II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos
cento e oitenta dias anteriores à data da pesquisa de preços;

III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se
diferenciem em mais de cento e oitenta dias.

§ 1° Os parâmetros poderão ser utilizados de forma combinada ou não,
priorizando-se os previstos nos incisos I e II.

§ 2º A impossibilidade de utilização preferencial dos parâmetros previstos nos
incisos I e II deve ser justificada e comprovada mediante a juntada de documentos que
evidenciem ter havido efetiva tentativa de emprego deles.

§ 3º A definição dos parâmetros utilizados, no caso concreto, para a realização da
pesquisa de preços, deve ser formalmente justificada e a instrução processual deverá conter a
documentação comprobatória das razões que forem, para tanto, invocadas.

§ 4º A pesquisa de preços realizada exclusivamente com a utilização do parâmetro
previsto no inciso IV, somente será admitida quando comprovada a inviabilidade de utilização
dos parâmetros previstos nos incisos I, II e III.

Art. 3° Para a obtenção do preço de referência, serão utilizados como metodologia,
a média, a mediana ou o menor dos preços obtidos na pesquisa de preços, conforme moldes
dos Anexos II desta Portaria, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais parâmetros previsto no art. 2º, desta Portaria,
desconsiderados os preços inexequíveis e os excessivamente elevados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa e autorização da
autoridade competente da unidade requisitante responsável pela pesquisa, serão admitidas
outras metodologias para a obtenção do preço de referência distintas daquelas previstas no
caput, assim como pesquisas com menos de três preços.

Art. 4° Os preços coletados deverão ser analisados de forma crítica, em especial,
quando houver grande variação entre os valores.

§ 1º Para definição do preço de referência, serão desconsiderados os preços
inexequíveis e os excessivamente elevados, devendo a unidade requisitante responsável pela
pesquisa utilizar, preferencialmente, o método desvio padrão, conforme Anexo II-D e os
seguintes critérios:

I - excessivamente elevado: preço maior que o resultado da média das propostas
somado ao desvio padrão; e

II - inexequível: preço menor que o resultado da média das propostas subtraído do
desvio padrão.

§ 2° Mediante justificativa técnica, a unidade requisitante poderá utilizar outro
critério e/ou metodologia para desconsiderar os preços excessivamente elevados e
inexequíveis, devendo apresentar fundamentação da metodologia aplicada no processo
administrativo.

Art. 5º Para subsidiar a comprovação de que o valor do contrato de serviços
continuados permanece economicamente vantajoso para a Administração, com a finalidade de
viabilizar a prorrogação do respectivo prazo de vigência, a unidade requisitante deverá
observar as regras gerais estabelecidas nesta Portaria, com destaque para o preconizado nos
arts. 2º, 3º e 4º, bem como as diretrizes estabelecidas no Anexo IX da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 2017, e as orientações fixadas no Parecer Referencial nº 1/2 0 1 8 / CO N J U R -
MJ/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº 03927/2018/CONJUR-MJ/CGU/AGU (Nup.
00734.002041/2018- 93), aduzidos no MEMORANDO-CIRCULAR n. 00004/2018/CONJUR-
M J / CG U / AG U .

Parágrafo único. A Administração deverá realizar negociação contratual com a
contratada para:

I - adequação dos valores àqueles encontrados na pesquisa de mercado; e
II - redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já

tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação.
Art. 6º A possibilidade de a Administração contratar diretamente não a isenta de

comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou inexequíveis,
mediante circunstanciada justificativa da autoridade competente da unidade requisitante.

Art. 7º A correta caracterização das hipóteses de dispensa de licitação em razão do
valor, previstas nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pressupõe
uma ampla e criteriosa pesquisa de preços no mercado.
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